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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

CNMP/MPPR - Publicação - Pacote Anticrime Volume 2

CNJ - Ampliada proteção a vítimas e testemunhas em processos criminais 

CNJ - TJ do Ceará e CNJ alinham plano para aperfeiçoar o sistema carcerário no estado 

SSPDS-CE –  SIP3W - Gestão e administração do Sistema de Informações Policiais passa a ser 
competência exclusiva da PC-CE 

TJCE - Depoimento especial de crianças vítimas de violência é tema do TJCE em Podcast 

STF - Município pode criar serviço de assistência jurídica a hipossuficientes 

CNMP - Proposta regulamenta tutela coletiva das políticas públicas de execução penal e 
fiscalização dos estabelecimentos penais 

CNMP - Proposição visa a regulamentar a tutela coletiva de segurança pública e o controle 
externo da atividade policial

https://mpce365.sharepoint.com/:b:/s/PesquisadePeasProcessuais/EcDeBK2kWohOoxR3j2FtGyoBbDjOkRBERZHHi-CezDV3iw?e=GYiXmw
https://www.cnj.jus.br/ampliada-protecao-a-vitimas-e-testemunhas-em-processos-criminais/
https://www.cnj.jus.br/tj-do-ceara-e-cnj-alinham-plano-para-aperfeicoar-o-sistema-carcerario-no-estado/
https://www.sspds.ce.gov.br/2021/10/14/gestao-e-administracao-do-sistema-de-informacoes-policiais-passa-a-ser-competencia-exclusiva-da-pc-ce/
https://www.tjce.jus.br/noticias/depoimento-especial-de-criancas-vitimas-de-violencia-e-tema-do-tjce-em-podcast/
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14815-proposta-regulamenta-tutela-coletiva-das-politicas-publicas-de-execucao-penal-e-fiscalizacao-dos-estabelecimentos-penais
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14812-proposicao-visa-a-regulamentar-a-tutela-coletiva-de-seguranca-publica-e-o-controle-externo-da-atividade-policial
https://www.conjur.com.br/2021-nov-03/municipio-criar-servico-assistencia-juridica-pobres-stf
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JULGADOS DO STF 

PRESCRIÇÃO - ART. 115 DO CP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - O MARCO É DA 
SENTENÇA 

Processual penal. Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. Estupro de vulnerável 
tentado. Prescrição da pretensão punitiva estatal. Inocorrência. Art. 115, do Código Penal. 
Inaplicabilidade. 
1. O acórdão impugnado está alinhado com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que, “[n]a redução do prazo prescricional, considera-se a idade do agente no momento da 
sentença condenatória – artigo 115 do Código Penal” (HC 198.856, Rel. Min. Marco Aurélio). Esse 
entendimento se aplica, ainda que pendente julgamento de eventuais embargos de declaração 
opostos. Precedente. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RHC 203018 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/08/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-188  DIVULG 20-09-2021  PUBLIC 21-09-2021)

TRÁFICO PRIVILEGIADO – CRIME NÃO HEDIONDO 

Execução Penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de drogas. Supressão de instância. 
Reincidência específica. Não ocorrência. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Ordem 
concedida de ofício. 
1. A tese defensiva não foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, fato que, em princípio, 
impede o imediato exame da matéria por esta Corte, sob pena de supressão de instância. 
Precedentes.
2. No entanto, a decisão proferida pelo Tribunal de origem (TJSP) não está alinhada com a 
jurisprudência desta Corte, em prejuízo ao status libertatis do paciente. 
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o HC 118.533, Relª. Minª. Cármen Lúcia, 
entendeu que o tráfico privilegiado, na forma do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006 
(Lei de Drogas), não deve ser considerado crime de natureza hedionda. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Ordem concedida de ofício, determinando que o 
juízo da execução proceda a novo cálculo para a concessão de benefícios da execução penal, não 
valorando o tráfico privilegiado para fins de reincidência específica em crime equiparado a 
hediondo.

(HC 199826 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/08/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187  DIVULG 17-09-2021  PUBLIC 20-09-2021)
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ART. 273-b, § 1º DO CÓDIGO PENAL - INCONSTITUCIONALIDADE PRECEITO 
SECUNDÁRIO APENAS DO INCISO I - INAPLICABILIDADE AOS DEMAIS CASOS 

Agravo regimental no habeas corpus. Direito Penal. Condenação pelo delito previsto no art. 273, 
§ 1º-B, incisos I, III e V. Preceito secundário do caput do art. 273 do Código Penal declarado 
inconstitucional pelo STF quando do julgamento do Tema nº 1.003 pela sistemática de 
repercussão geral, com efeito repristinatório tão somente para a hipótese do inciso I. Reprimenda 
fixada no caso concreto considerada a pena em abstrato para o crime de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei nº 11.343/06). Causa especial de diminuição da pena (§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06). 
Pretendida aplicação da fração redutora. Decisão assentada na gravidade concreta da conduta. 
Quantidade e variedade de substâncias apreendidas que revelam habitualidade na prática delitiva. 
Legitimidade. Precedentes. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
1. A declaração de inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273, caput, do Código Penal, 
com efeitos repristinatórios, limitou-se à hipótese do inciso I do § 1º-B desse dispositivo. 
Condenação penal transitada em julgado pela prática do tipo nas condições especificadas não 
só no inciso I, mas também nos incisos III e V do dispositivo, a inviabilizar a pretendida 
revisão da dosimetria. 
2. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a natureza e a quantidade da 
droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta, apta a justificar a não aplicação do 
redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, em seu grau máximo (RHC nº 
132.860/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 30/5/16). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 202435 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 23/08/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199  DIVULG 05-10-2021  PUBLIC 06-10-2021)

FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS - CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 
- UTILIZAÇÃO PERANTE ÓRGÃO NÃO FEDERAL - AUSÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA CRIMINAL. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DO ART. 109, IV, DA 
CF/88. AUSÊNCIA DE INTERESSE DIRETO E ESPECÍFICO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido de que a competência da Justiça 
Federal para julgar o crime de falsificação de documentos somente será fixada nos casos em 
que comprovada a intenção do agente em causar lesão a bens, interesse ou patrimônio da 
União. Precedentes. 
2. No caso dos autos, verifica-se que o entendimento prolatado pelo Tribunal a quo, ao fixar a 
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competência do feito perante a Justiça Comum Estadual, não destoa da jurisprudência desta Corte 
Suprema, eis que deixou expressamente consignado que “a prática do ilícito penal, tinha como 
escopo falsificar Certidões de Quitação Eleitoral, para atender uma formalidade da FENASG 
(Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização) e, desta forma, 
inexiste qualquer lesão ao interesse da União”. 
3. Eventual divergência em relação ao entendimento utilizado pelo Tribunal de origem demandaria 
o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que inviabiliza o processamento do apelo 
extremo, tendo em vista o óbice contido na Súmula 279 do STF. Precedente. 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento.
(RE 1231125 ED-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 20/09/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193  DIVULG 27-09-2021  PUBLIC 28-09-2021)
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JULGADOS DO STJ

INTERROGATÓRIO VIRTUAL - RÉU FORAGIDO - IMPOSSIBILIDADE

PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. ELEMENTOS CONCRETOS. LATROCÍNIO 
CONSUMADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. 
NULIDADE. PRETENSÃO AO INTERROGATÓRIO VIRTUAL. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 220 DO CPP. ORDEM DENEGADA.
1. O Tribunal estadual, transcrevendo toda a cronologia dos atos processuais, afastou qualquer 
desídia do julgador na condução do feito, considerando, ainda, justificada a determinação de 
redesignação de audiências. Os fundamentos da determinação de prisão já foram exaustivamente 
examinados em outros habeas corpus impetrados e distribuídos a esta C. 13ª Câmara de Direito 
Criminal (HC 2105207-56.2020.8.26.0000, 2079157-90.2020.8.26.0000 e 
2009225-15.2020.8.26.0000), destacada a gravidade concreta do crime supostamente praticado, 
latrocínio consumado e organização criminosa.
2. Não cabe a pretensão de realizar o interrogatório de forma virtual. Situação do paciente, 
foragido por considerável período, que não se amolda ao disposto no art. 220 do CPP.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 640.770/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/06/2021, DJe 21/06/2021)

EVASÃO DE DIVISAS - REMESSA DE VALORES ILEGALMENTE - AMPLIAÇÃO PARA 
1.000.000 DE DÓLARES - RETROATIVIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR CRIME DE EVASÃO 
DE DIVISAS. TRANSITADA EM JULGADO. TESE DE ABOLITIO CRIMINIS EM RELAÇÃO 
AO CRIME DE MANUTENÇÃO DE DEPÓSITOS NÃO DECLARADOS NO EXTERIOR. 
NORMA PENAL EM BRANCO. RESOLUÇÃO N. 4841/2020 DO CMN. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NO MAIS, NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, aos 31/7/2020, foi editada a Resolução n. 4.841 do CMN/2020, norma 
integrativa do art. 22 da Lei n. 7.492/86, que ampliou o valor da informação obrigatória de 
cem mil para um milhão de dólares. Entretanto, tal edição não configura abolitio criminis em 
favor dos agravantes, tendo em vista que o tipo penal pelo qual foram condenados não reflete, 
apesar da irresignação defensiva, o de manutenção não declarada de depósitos no exterior, em 
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relação ao qual, supostamente, se aplicaria a novatio legis in mellius, mas sim a conduta de evadi-
los ilicitamente do território nacional, em desconformidade com as normas nacionais - 
hipótese não abarcada pela lex mitior, de forma que a condenação deve ser mantida.
III - É assente nesta eg. Corte Superior que "a evasão de divisas pode ser praticada de diversas 
formas, desde meios muito rudimentares - como a simples saída do país com porte de dinheiro em 
valor superior a dez mil reais sem comunicação às autoridades brasileiras - até a utilização de 
complexos esquemas de remessas clandestinas" (REsp n. 1.535.956/RS, Sexta Turma, Relª. Minª 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/3/2016).
IV - Nem se olvide que o eg. Tribunal de origem concluiu, sob exaustivo exame do caderno 
probatório e mediante fundamentação própria, específica e concreta, no mesmo sentido aqui 
delineado. Assim, obstada a análise de todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, que 
não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo da ação penal, para desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas. Verbis: "Se as 
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de 
forma fundamentada, ser o réu autor do ilícito descrito na exordial acusatória, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em 
sede de writ" (HC n. 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/5/2018).
V - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai a Súmula 
n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.074/PR, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021)

DL. 3.240/41 - "SEQUESTRO" - INCIDÊNCIA SOBRE TODO O PATRIMÔNIO DO 
REQUERIDO -INCLUSIVE LÍCITO

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INDISPONIBILIDADE DE BENS E 
VALORES. DECRETO-LEI N. 3.240/1941. CRIME QUE RESULTA EM PREJUÍZO PARA 
A FAZENDA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE GARANTIA. PRETENSÃO DE 
DIVISÃO DO VALOR ESTIMADO DO PREJUÍZO PELO NÚMERO DE INVESTIGADOS. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. In casu, os impetrantes se insurgiram contra a decisão do magistrado de primeiro grau que 
determinou a indisponibilidade de bens e valores com base no Decreto-Lei n. 3.240/41, o qual 
autoriza a constrição de bens de pessoas indiciadas ou já denunciadas por crimes que resultem em 
prejuízo para a Fazenda Pública, visando assegurar o ressarcimento do dano ao erário.
2. "É incabível o conhecimento  de mandado de segurança impetrado contra decisão que indefere o 
pleito de restituição dos bens sequestrados, porquanto é cabível a interposição de apelação, 
consoante previsto no art. 593, II, do Código de Processo Penal" (AgInt no RMS n. 53.637/PE, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe de 
24/5/2017).
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3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma ilegalidade ou teratologia do 
ato judicial atacado pelo mandamus, o qual se encontra devidamente fundamentado nos seguintes 
argumentos: a) o valor do prejuízo para o grupo deve ser garantido por cada investigado em razão 
da solidariedade; b) não se encontra evidenciada desproporcionalidade no valor constrito, pois, "da 
narrativa apresentada pelo Ministério Público no pedido de indisponibilidade, constata-se a 
existência de prejuízos da ordem de R$ 4.329.944,76 [quatro milhões, trezentos e vinte e nove mil, 
novecentos e quarenta e quatro reais e setenta e seis centavos] cometidos por organização criminosa, 
da qual participariam os ora recorrentes, o que impõe a responsabilidade solidária sobre todo o 
dano" (e-STJ fl. 1.424); e c) acolher a alegação de que a responsabilidade individual de cada 
investigado deve ser limitada a R$ 161.494,89 (cento e sessenta mil, quatrocentos e noventa e 
quatro reais e oitenta e nove centavos) demandaria dilação probatória, pois "as investigações ainda 
não se encerraram e sequer houve o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, de forma 
que tal conclusão, ao menos por ora, mostra-se precipitada e desprovida da certeza necessária à 
configuração do direito líquido e certo" (e-STJ fl. 1.423).
4. O sequestro de bens de pessoas indiciadas ou já denunciadas por crimes que resultam prejuízo 
para a Fazenda Pública, como na hipótese, pode recair sobre todo o patrimônio dos acusados.
5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RMS 65.833/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 22/09/2021)

JÚRI - RECONHECIMENTO PESSOAL DO PACIENTE EM SESSÃO PLENÁRIA - MERA 
DISPOSIÇÃO LEGAL - TESE DE "PREJUÍZO INSUBSISTENTE"

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. JÚRI. SUPOSTAS 
NULIDADES APÓS A PRONÚNCIA. UTILIZAÇÃO DA CONFISSÃO EM DESFAVOR DO 
RÉU. NÃO COMPROVADO. RECONHECIMENTO PESSOAL DO PACIENTE EM 
SESSÃO PLENÁRIA. MERA DISPOSIÇÃO LEGAL. ALEGADO PREJUÍZO. NÃO 
DEMONSTRADO. PRINCÍPIO DA PAS DE NULLITÈ SANS GRIEF. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento da Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla defesa.
II - Inicialmente, bem explicado no v. acórdão que o silêncio do acusado não foi utilizado em seu 
desfavor. Embora a irresignação defensiva, não se vislumbrou a utilização, seja de forma pejorativa 
em Plenário seja no decreto condenatório.
III - Nos termos do pacífico entendimento desta eg. Corte Superior, o processo penal é regido pelo 
"princípio do pas de nullité sans grief e, por consectário, o reconhecimento de nulidade, ainda que 
absoluta, exige a demonstração do prejuízo (CPP, art. 563). Precedente" (HC n. 365.684/PB, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/9/2016).
IV - In casu, não se operou a preclusão em face da Acusação. O d. Ministério Público requereu o 
reconhecimento do paciente na primeira oportunidade de se manifestar - o que não destoa do 
art. 411, caput, do Código de Processo Penal: "Art. 411. Na audiência de instrução, proceder-se-á 
à tomada de declarações do ofendido, se possível, à inquirição das testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa, nesta ordem, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao 
reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado e procedendo-se o 
debate (...)".
V - Nesse passo, o reconhecimento pessoal do paciente em Plenário não corresponde a 
prejuízo, do contrário, possibilita, novamente, a manifestação da d. Defesa e reforça os princípios 
constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Além disso, é situação 
amparada no art. 473, § 3° do Código de Processo Penal: "Art. 473. Prestado o compromisso pelos 
jurados, será iniciada a instrução plenária quando o juiz presidente, o Ministério Público, o 
assistente, o querelante e o defensor do acusado tomarão, sucessiva e diretamente, as declarações do 
ofendido, se possível, e inquirirão as testemunhas arroladas pela acusação. (...) § 3º As partes e os 
jurados poderão requerer acareações, reconhecimento de pessoas e coisas e esclarecimento dos 
peritos, bem como a leitura de peças que se refiram, exclusivamente, às provas colhidas por carta 
precatória e às provas cautelares, antecipadas ou não repetíveis." 
VI - Nem se olvide que o eg. Tribunal de origem concluiu, sob exaustivo exame do caderno 
probatório e mediante fundamentação própria, específica e concreta, no mesmo sentido aqui 
delineado.
VII - Assim, obstada a análise de todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, que não 
admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo da ação penal, para desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas. In verbis: "Se as 
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de 
forma fundamentada, ser o réu autor do ilícito descrito na exordial acusatória, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em 
sede de writ" (HC n. 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/5/2018).
Habeas corpus não conhecido.

(HC 687.712/PR, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 22/09/2021)

SIGILO DE DADOS - GEOLOCALIZAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITOS 
FUNDAMENTAIS

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. QUEBRA DE SIGILO DE DADOS ESTÁTICOS ANTES COLETADOS. 
SERVIÇO DE REGISTRO DE GEOLOCALIZAÇÃO. PRECEDENTE DESTE STJ. MARCO 
CIVIL DA INTERNET NÃO VIOLADO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
DESPROVIDO. NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - De acordo com o entendimento consolidado no col. Supremo Tribunal Federal, "os direitos e 
garantias individuais não tem caráter absoluto. Não há, no sistema constitucional brasileiro, 
direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque razões de relevante 
interesse público ou exigências derivadas do princípio de convivência das liberdades legitimam, 
ainda que excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas das 
prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos estabelecidos pela própria 
Constituição" (MS n. 23.452/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 12/5/2000).
III - In casu, no que tange especificamente à fundamentação da r.
decisão prolatada pelo eg. Tribunal de origem, certo é que foram devidamente sopesadas as 
circunstâncias do caso concreto, restando demonstrada nos presentes autos a imprescindibilidade da 
medida, porquanto a situação em voga trata do cometimento de crimes graves - 2 (dois) homicídios 
dolosos, os quais, em tese, estariam relacionados a diversos delitos antecedentes, tais como o tráfico 
transnacional de entorpecentes, organização criminosa e branqueamento de capitais, envolvendo 
vários investigados (fl. 102), tudo a afirmar, estreme de dúvidas, a essencialidade da medida.
IV - Ademais, observa-se na hipótese vertente que a determinação judicial rechaçada se referiu a 
dados estáticos antes coletados (registros de geolocalização), relacionados à identificação de 
usuários que operaram em área delimitada e por intervalo de tempo indicado. Tal situação 
configura apenas quebra de sigilo de dados informáticos estáticos e se distingue das 
interceptações das comunicações dinâmicas em si, as quais dariam acesso ao fluxo de 
comunicações de dados, isto é, ao conhecimento do conteúdo da comunicação travada com o 
seu destinatário.
V - Trata-se, inclusive, de tema já enfrentado por esta eg. Corte Superior. Precedente: RMS n. 
62.143/RJ, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogério Schietti Cruz, DJe de 8/9/2020.
VI - Não obstante, a ordem foi dirigida a provedor cuja relação é regida pelo Marco Civil da 
Internet, o qual nem mesmo prevê, dentre os requisitos que estabelece para a quebra de sigilo, que a 
decisão judicial especifique previamente as pessoas objeto da investigação ou que a prova da 
infração (ou da autoria) possa ser realizada facilmente por outros meios (arts. 22 e 23 da Lei n. 
12.965/2014).
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do recurso ordinário, o que atrai o 
verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável 
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 67.093/MT, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 29/09/2021)
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PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA DE OFÍCIO - ANTES DA LEI 
Nº 13.964/2019 - VALIDADE - TEMPUS REGIT ACTUM

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PACIENTE JÁ CONDENADO À PENA DE 16 ANOS E 22 DIAS DE 
RECLUSÃO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019. CONVERSÃO DE 
OFÍCIO REALIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.964/2019. LEI DE NATUREZA 
PROCESSUAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. REALIZAÇÃO POSTERIOR AO PRAZO DE 24 HORAS.
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INCIDENTE À ÉPOCA. IRREGULARIDADE SUPERADA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A reforma introduzida pela Lei n. 13.964/2019 ("Lei Anticrime"), preservando e valorizando as 
características essenciais da estrutura acusatória do processo penal brasileiro, modificou a 
disciplina das medidas de natureza cautelar, especialmente as de caráter processual, 
estabelecendo um modelo mais coerente com as características do moderno processo penal.
2. "A Lei n. 13.964/2019, ao suprimir a expressão 'de ofício' que constava do art. 282, §§ 2º e 
4º, e do art. 311, todos do Código de Processo Penal, vedou, de forma absoluta, a decretação 
da prisão preventiva sem o prévio 'requerimento das partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do 
Ministério Público', não mais sendo lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico 
vigente, a atuação 'ex officio' do Juízo processante em tema de privação cautelar da liberdade. 
A interpretação do art. 310, II, do CPP deve ser realizada à luz dos arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do 
mesmo estatuto processual penal, a significar que se tornou inviável, mesmo no contexto da 
audiência de custódia, a conversão, de ofício, da prisão preventiva, sendo necessária, por isso 
mesmo, para tal efeito, anterior e formal provocação do Ministério Público, da autoridade policial 
ou, quando for o caso, do querelante ou do assistente do MP. Magistério doutrinário. 
Jurisprudência" (STF, HC 186490, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020).
3. Contudo, tal entendimento não se aplica ao caso dos autos. Isso porque, conforme assentado 
pela Corte Federal, a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva aconteceu antes 
da vigência da Lei nº 13.964/2019, de 24/12/2019. Portanto, a prisão em flagrante convertida em 
preventiva decretada de ofício é válida, porque ocorreu em 5/7/2019, momento anterior à vigência 
da referida Lei.
4. Aduz, ainda, a defesa, que houve decurso superior a 24 horas entre a prisão em flagrante e a 
audiência de custódia.
5. Não se ignora que a alteração promovida pela Lei nº 13.964/19 ao art. 310 do Código de Processo 
Penal fixou o prazo máximo de 24 horas da prisão para a realização da audiência de custódia, sob 
pena de tornar a segregação ilegal. Entretanto, tal dispositivo não vigia por ocasião dos fatos, 
ocorridos antes da implementação da norma a qual, ademais, foi suspensa por decisão liminar 
proferida pelo Exmo.
Min. Luiz Fux nos autos da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.305, do 
Distrito Federal. A questão, portanto, está superada, na hipótese, pela decretação, de forma 
fundamentada, da prisão preventiva.
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6. Aplica-se, desse modo, o entendimento jurisprudencial pacífico e respectivo à época dos fatos, no 
sentido de que "a conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação de 
nulidade relativamente à falta de audiência de custódia" (RHC n. 117.991/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
7. Agravo não provido.
(AgRg no HC 665.084/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021)

EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA - LEGITIMIDADE - CONDENAÇÃO JUIZ FEDERAL - 
COMPETÊNCIA NO CASO DE IMPOSIÇÃO CONJUNTA COM PENA PRIVATIVA A SER 

EXECUTADA NA ESFERA ESTADUAL

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE PENA DE MULTA FIXADA 
CUMULATIVAMENTE COM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SENTENÇA 
PROFERIDA POR JUÍZO FEDERAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
EXECUTADA POR JUÍZO ESTADUAL. NATUREZA PENAL SANCIONATÓRIA DA 
MULTA. UNICIDADE DA EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESTADUAL. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO PENAL PELO 
ÓRGÃO MINISTERIAL. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. STF NO JULGAMENTO DA ADI 3.150.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre 
juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição 
Federal.
2. O núcleo da controvérsia consiste em definir o juízo competente para a execução de pena de 
multa imposta cumulativamente com pena privativa de liberdade por sentença condenatória 
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Federal de Foz do Iguaçu - SJ/PR.
3. "A execução da pena de multa deve seguir no Juízo das Execuções Penais, que é o Juízo 
Estadual, no caso de haver cumprimento de pena privativa de liberdade em presídio estadual 
aplicada cumulativamente com a multa. Além de a multa ter natureza de sanção penal, sendo 
racional a existência de execução penal una, ressalte-se que os valores recolhidos, quer por sentença 
condenatória proferida por Juízo Estadual ou por sentença condenatória proferida por Juízo Federal, 
têm o mesmo destino: o Fundo Penitenciário Nacional, nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 79/1994" (CC 168.815/PR, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
16/6/2020).
4. "O Ministério Público é o órgão legitimado para promover a execução da pena de multa, 
perante a Vara de Execução Criminal, observado o procedimento descrito pelos artigos 164 e 
seguintes da Lei de Execução Pena" (ADI 3150, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ 
Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe de 6/8/2019).
5. Diante da ausência de iniciativa da execução da pena de multa pelo Ministério Público 
Federal, titular da referida ação, é defeso aos Juízos envolvidos deflagrar a execução da sanção 
pecuniária. Em razão disso, o Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais e a Corregedoria dos 
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Presídios de Francisco Beltrão - PR deverão devolver os autos ao Juízo Federal da 4ª Vara de Foz 
do Iguaçu - SJ/PR a fim de que se cumpra a orientação do STF firmada na ADI 3.150/DF quanto ao 
órgão legitimado para promover a execução da pena de multa, respeitando-se o princípio da inércia 
jurisdicional.
6. Conflito conhecido para declarar que a execução da pena de multa fixada cumulativamente com a 
pena privativa de liberdade a ser cumprida em presídio estadual compete ao Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios de Francisco Beltrão - PR, o suscitado, 
somente após manifestação inequívoca do Ministério Público Federal perante o Juízo Federal para 
deflagrar a ação de execução da pena de multa. Após referida manifestação ministerial, o Juízo 
Federal poderá remeter os autos ao Juízo Estadual.
(CC 179.037/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/09/2021, DJe 27/09/2021)

CADEIA DE CUSTÓDIA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA QUEBRA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 
PROVA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em consideração, em primeiro lugar, a 
estrita observância das garantias constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o reconhecimento de 
nulidades é necessário toda vez que se constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual 
que possa trazer agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
2. Neste caso, o Tribunal a quo ponderou que a análise da questão ventilada pela defesa depende de 
apreciação de elementos de prova, providência inviável nos estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo não se presta ao estudo aprofundado de fatos e provas, limitando-se a situações 
em que se constata flagrante ilegalidade, cognoscível de plano, sem necessidade de dilação 
probatória.
3. A defesa não conseguiu demonstrar de que maneira teria ocorrido a quebra de cadeia de 
custódia da prova e a consequente mácula que demandaria a exclusão dos dados obtidos dos 
autos do processo criminal. Assim, não é possível reconhecer o vício pois, a teor do art. 563 do 
Código de Processo Penal, mesmo os vícios capazes de ensejar nulidade absoluta não dispensam a 
demonstração de efetivo prejuízo, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 153.823/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021)
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ESTELIONATO - NOVA REGRA DE COMPETÊNCIA - LEI 14.155/2021 - 
INAPLICABILIDADE SE A AÇÃO PENAL JÁ TIVER SIDO INSTAURADA - APLICAÇÃO 

APENAS A INVESTIGAÇÕES EM ANDAMENTO

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. DEPÓSITO EM 
DINHEIRO. ENTENDIMENTO PACIFICADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SUPERVENIENTE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI N. 14.155/2021. ART. 70, § 4.º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PREVISÃO EXPRESSA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DO DOMICÍLIO DA VÍTIMA. APLICAÇÃO IMEDIATA. NATUREZA RELATIVA. 
PERPETUATIO JURISDICIONIS. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.
1. O delito de estelionato, tipificado no art. 171, caput, do Código Penal, consuma-se no lugar onde 
aconteceu o efetivo prejuízo à vítima. Por essa razão, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no caso específico de estelionato praticado por meio de depósito em dinheiro ou 
transferência de valores, firmara a compreensão de que a competência seria do Juízo onde se auferiu 
a vantagem ilícita em prejuízo da vítima, ou seja, o local onde se situava a conta que recebeu os 
valores depositados.
2. A Lei n. 14.155, de 27 de maio de 2021, que incluiu o § 4.º no art. 70 do Código de Processo 
Penal, criou hipótese específica de competência no caso de crime de estelionato praticado mediante 
depósito, transferência de valores ou cheque sem provisão de fundos em poder do sacado ou com o 
pagamento frustrado. Diante da modificação legislativa, não mais subsiste o entendimento firmado 
por esta Corte Superior, devendo ser reconhecida a competência do Juízo do domicílio da vítima.
3. A lei processual penal tem aplicação imediata. Contudo, por se cuidar de competência em razão 
do lugar, de natureza relativa, incide a regra da perpetuatio jurisdicionis, quando já oferecida a 
denúncia nos termos do art. 43 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo 
Penal.
4. No caso concreto, houve apenas a instauração de inquérito policial, o qual, por si só, não 
leva à incidência da regra da perpetuatio jurisdicionis. Além disso, o procedimento 
investigatório se iniciou no Juízo do domicílio da Vítima, na Comarca de Curitiba-PR, o qual, nos 
termos do art. 70, § 4.º, do Código de Processo Penal, com a redação atribuída pela Lei n. 
14.155/2021, é competente para a ação penal.
5. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DA 1.ª VARA CRIMINAL 
DE CURITIBA - PR, o Suscitante.
(CC 181.726/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, DJe 
17/09/2021)


